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ARQU IVO 
CAIXA N° 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
Estado de São Paulo 

EXERCÍC IO DE 2020 

lnte ressado(s): PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Doc. Processado: PROJETO DE LEI NO 083/2020 

Data do Protocolo: Regime de tramitação: Data fin al para aprec iação: 
0510312020 DE URGÊNCIA 06/04/2020 

~----~~----~--~~~~~--~--~~~----

Assunto: 

Autoriza o Poder Executivo a conceder, no corrente 
exercício, subvenção social, até o valor de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), à entidade Centro Educacional e 
Assistencial Oficina das Meninas, para implementação dos 
serviços assistenciais de ação continuada, e dá outras 
providências. 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

OFÍCIO/SJC Nº 0069/2020 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
TENENTE SANTANA 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887- Centro 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

Senhor Presidente: 

Em 5 de março de 2020 

Pelo presente, tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, nos 
termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, para apreciação dessa Egrégia Casa de 
Leis, o incluso Projeto de Lei que sobre autorização para concessão de subvenção social nos 
termos em que especifica e dá outras providências. 

Os repasses dos recursos financeiros serão efetuados pelo Município, por 
meio do Fundo Municipal de Assistência Social à entidade, em parcela única no corrente 
exercício, de acordo com desembolso efetuado pelo Fundo Nacional da Assistência Social -
Secretaria Especial do Desenvolvimento Social do Ministério da Cidadania. 

As subvenções sociais, nos termos dos arts. 12 e 16 da Lei Federal nº 4.320, de 
17 de março de 1964, e na Instrução Normativa no 01, de 15 de janeiro de 1997, da 
Secretaria do Tesouro Nacional, consistem em transferências de recursos a instituições_~ 
públicas ou privadas de caráter assistencial sem finalidade lucrativa, com o objetivo de cobri r -.! . ' 
despesas de custeio. ''1 

4 1·1 

<·\ 
Outrossim, nos termos do art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4-:-;,; 

de maio de 2001, a destinação de recursos, para, direta ou indiretamente, cobri r ::: 
necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei:~: 
específica, atender as condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar~:~ 
prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais - razão por que, assim, da.;:; 

' necessidade da presente propositura. i< 
Os serviços executados pela entidade referida são continuados, permanentes, · ;;~ 

planejados e gratuitos, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou:· 
risco social, nos termos das normas vigentes, especialmente no que dispõe a Resolução no (~ 

\:,I 

109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social. • · . .~-· · 

:~: 

Nesse sentido, conforme deliberado pelo Conselho Municipal de Assistência :~ 
Social, a subvenção social será repassada à entidade para implementação do serviço de~ 
conv1venci e rtalecimento de vínculos {Centro Educacional e Assistencial Oficina das 
Meninas). Anot -se ainda que este Projeto de Lei dispõe sobre a abertura de crédito 
adicional refer te à Programação de Emenda Parlamentar nº 350320820190004, no valor 
de R$ 1 .000 O, do Deputado Federal Luiz Felipe Baleia Tenuto Rossi (MDB/SP), a partir da 
interme iaçã do Vereador Gerson da Farmácia {MDB). 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, 
entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá 
merecer a aprovação desta Casa de Leis. 

Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, 
solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos 
termos do art. 80 da Lei Orgânica do Municípi Araraquara. 

Valemo-nos do ensejo para r lhe os protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

l 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

PROJETODELEIN• o 8 3 /2 o 2 o 
Dispõe sobre autorização para concessão de 
subvenção social nos termos em que 
especifica e dá outras providências . 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no corrente exercício, 
subvenção social até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), à entidade de assistência 
social devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, para despesa com 
custeio da programação de Emenda Parlamentar com Programação nQ 350320820190004, 
para implementação dos serviços assistenciais de ação continuada, conforme especificado 
nesta lei. 

Art. 2º O repasse dos recursos financeiros de que trata o art. 1Q desta lei será 
efetuado pelo Município, por meio do Fundo Municipal de Assistência Social, em parcela 
única no corrente exercício, de acordo com desembolso efetuado pelo Fundo Nacional da 
Assistência Social - Secretaria Especial do Desenvolvimento Social do Ministério da 
Cidadania, à entidade e finalidade que abaixo seguem: 

1- proteção social básica: 

a) serviço de convivência e fortalecimento de vínculos: 

ENTIDADES C.N.P.J. VALOR ANO R$ 
Centro Educacional e Assistencial Oficina das 05.076.313/0001-47 100.000,00 

Meninas 

Art. 3Q A entidade beneficiada obriga-se a utilizar os recursos 
exclusivamente conforme Termo de Parceria celebrado com o Município, nos termos 
da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014 e do Decreto nQ 11.434, de 18 de julho 
de 2017, bem como do respectivo plano de trabalho, previamente aprovado pela 
Comissão Permanente de Seleção, instituída pela Portaria nQ 25 .989, de 7 de fevereiro 
de 2019. 

Parágrafo único. Caso os recursos sejam utilizados em desacordo com o plano 
de trabalho aprovado, deverão ser aplicadas as sanções descritas no art. 73, da Lei Federal 
no 13.019, de 2014 e no Decreto nQ 11.434, de 2017. 

Art. 4Q Os recursos de que tratam os arts. 1Q e 2Q desta lei serão repassados à 
entidade em consonância com o cronograma de desembolso constante do plano de trabalho 
integrante do Termo de Parceria previamente aprovado pela Comissão Permanente de 
Seleção, · ituída pela Portaria nQ 25.989, de 2019. 

Parágrafo único. Eventual atraso no repasse dos recursos de que trata o 
"cap " de te artigo permite o ressarcimento de despesas efetuadas com recursos próprios 
da e tida e, desde que previstas no plano de trabalho e executadas após a assinatura do 
Ter o de Parceria . 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Art. 5º A utilização dos recursos financeiros e a entrega da prestação de 
contas deverão seguir o disposto na Lei Federal no 13.019, de 2014, ao Decreto no 11.434, de 
2017 e ao Termo de Parceria celebrado entre a entidade beneficiada e o Município. 

Parágrafo único. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no plano de 
trabalho acarretará sanções à entidade, conforme a legislação vigente. 

Art. 6° Deverá ser restituído ao Fundo Municipal de Assistência Social eventual 
saldo de recursos não utilizados, por meio de depósito bancário identificado pelo número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CN J) da entidade, a ser realizado no Banco do 
Brasil S/ A, agência 0082-5, conta corrente 1 .47 -1. 

Art. 7º Esta lei entra em vig r na da a de sua publicação. 

S CRUZ", 5 de março de 2020. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
rFL 2~ <%---~ 

~-~:~J DESPACHOS 

Processo nº 110/2020 

Senhor Presidente, 
Analisando a propositura ora recebida, é a presente para transmitir-lhe as 
segumtes informaçoes, para definição do nto para sua correta tram1taçao: 

Regime de tramitação: Regime de votação: 
DE URGÊNCIA ÚNICA 

Data de recebimento: 
05 MAR2020 

Prazo para apreciação: 
06ABR2020 

Comissões Permanentes que deverão se manifestar: 
1 - Comissão de Justiça, Legislação e Redação; 
2 - Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento; 
3 - Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social. 

Quórum: 
MAIORIA SIMPLES 

VOTAÇÃO SIMBÓLICA 

À Gerência de Gestão da Informação, para autuação, valendo-se, para tanto, 
dos dados previamente cadastrados no sistema quanto às informações sobre 
a proposição, o assunto e a autoria. 

Are t1ll.éU á\-G5-Ã """"!1a ço de 2020. 
1--1 r-1' \ 1 rN 

. ~ ~ 
~~ " "'"' pt i,/(J~ " ~'~ VALDEMAR MA(UU S Nl Tp MOUCO MENDONÇA 

J1. iretor L~g{slativo 

Visto. De acordo. 
Encaminhe-se os autos deste processo às 
comissões permanentes indicadas pela Diretoria 
Legislativa, na ordem em que indicadas. 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQU 
Comissão de Justiça, Legislação e Redação 

PARECERN° 108 /2020 

Projeto de Lei n° 83/2020 

Processo n° 11 0/2020 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a conceder, no corrente exercício, 
subvenção social, até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), à entidade 
Centro Educacional e Assistencia l Oficina das Meninas, para implementação 
dos serviços assistenciais de ação continuada, e dá outras providências. 

Propositura formalmente em ordem, atendendo às normas 
regimentais vigentes. 

Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre 
autorização para abertura de créditos especiais , bem como concessão de 
auxílios e subvenções (artigo 21 ,· incisos 111 e V, da Lei Orgânica). 

A matéria é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal (artigo 74, 
inciso IV, da Lei Orgânica). 

A Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento deverá 
manifestar-se sobre o assunto. 

Pela legalidade. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das O 6 MAR 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara- SP, CEP 14801-300 
www.camara-arq.sp.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQ UAr-::RA::...:::;__~____, 
Comissão de Tributação, Finanças e Orçament 

PARECERN° o 6 7 /2020 C.M. 

Processo n° 110/2020 

Projeto de Lei n° 83/2020 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a conceder, no corrente exercício, 
subvenção social , até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), à entidade 
Centro Educacional e Assistencia l Oficina das Meninas, para implementação dos 
serviços assistenciais de ação continuada, e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

Os meios indicados para prover aos novos encargos são 
perfeitamente hábeis, face ao disposto na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março 
de 1964, que trata das normas gerais de Direito Financeiro. 

No que diz respeito à sua competência, esta Comissão nada tem a 
objetar. 

Cabe ao plenário decidir. 

À Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social para 
manifestação. 

c:;:; , 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comiss- . s, ____ 0_6 _M_AR_. _20_2_0 __ 

Zé Luiz 
Preside 

Elias Chediek Juliana Damus 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara- SP, CEP 14801-300 
www.camara-arq.sp.gov.br 
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Comissão de Saúde, Educação e 
Desenvolvimento Social 

PARECER NO 035 
Projeto de Lei n° 83/2020 

Processo n° 110/2020 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

/2020 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a conceder, no corrente exercício, 
subvenção social, até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), à entidade 
Centro Educacional e Assistencial Oficina das Meninas, para implementação dos 
serviços assistenciais de ação continuada, e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

objetar. 
No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissões, O 6 t~AR. 2020 --------------------

G r n da Farmácia 
dente da CSEDS 

Zé Luiz ( 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara- SP, CEP 14801-300 
www.camara-arq.sp.gov.br 
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Folha---r~~­

Proc. --.;;::~~~ 

Resp. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
COMISSÃO DE JUSTTÇ A, LEGISLA CÃO E REDACAO 

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, de conformidade com o que 
deliberou o plenário em sessão ordinária de 1 O de março de 2020, aprovando o Projeto 
de Lei n° 083/2020, apresenta a inclusa 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI No 083/2020 

Dispõe sobre autorização para concessão de 
subvenção social nos termos em que especifica e 
dá outras providências. 

Art. 1 o Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no corrente exercício, 
subvenção social, até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), à entidade de assistência 
social devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, para despesa 
com custeio da programação de Emenda Parlamentar com Programação n° 
350320820190004, para implementação dos serviços assistenciais de ação continuada, 
conforme especificado nesta lei. 

Art. 2° O repasse dos recursos financeiros de que trata o art. 1 o desta lei 
será efetuado pelo Município, por meio do Fundo Municipal de Assistência Social, em 
parcela única no corrente exercício, de acordo com desembolso efetuado pelo Fundo 
Nacional da Assistência Social - Secretaria Especial do Desenvolvimento Social do 
Ministério da Cidadania, à entidade Centro Cultural e Assistencial Oficina das Meninas, 
inscrita no CNPJ sob número 05.076.313/0001-47, para proteção social básica, serviço 
de convivência e fortalecimento de vínculos, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Art. 3° A entidade beneficiada obriga-se a utilizar os recursos 
exclusivamente conforme termo de parceria celebrado com o Município, nos termos da 
Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto n° 11.434, de 18 de julho de 
2017, bem como do respectivo plano de trabalho, previamente aprovado pela Comissão 
Permanente de Seleção, instituída pela Portaria n° 25.989, de 7 de fevereiro de 2019. 

Parágrafo único. Caso os recursos sejam utilizados em desacordo com o 
plano de trabalho aprovado, deverão ser aplicadas as sanções descritas no art. 73 da Lei 
Federal n° 13.019, de 2014, e no Decreto n° 11.434, de 2017. 

Art. 4° Os recursos de que tratam os arts. 1° e 2° desta lei serão repassados 
à entidade em consonância com o cronograma de desembolso constante do plano de 
trabalho integrante do termo de parceria previamente aprovado pela Comissão 
Permanente de Seleção, instituída pela Portaria n° 25.989, de 2019. 

Parágrafo único. Ev tual atraso no repasse dos recu rsos de que trata o 
"caput" deste artigo permite o essarci 1 ento de despesas fetuadas com recursos 



Folha 
--;";:t-<::r--

Proc. ___,~~~ 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUAR~!-Re.:..:.:sp:::· :::=::::=:=l 
COMISSÃO DE JUSTICA, .LEGISLACÃO E REDAÇÃO 

próprios da entidade, desde que previstas no plano de trabalho e executadas 
após a assinatura do termo de parceria. 

Art. 5° A utilização dos recu rsos financeiros e a entrega da prestação de 
contas deverão seguir o disposto na Lei Federal n° 13.019, de 2014, no Decreto n° 
11.434, de 2017, e no termo de parceria celebrado entre a entidade beneficiada e o 
Município. 

Parágrafo único. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no plano de 
trabalho acarretará sanções à entidade, conforme a legislação vigente. 

Art. 6° Deverá ser restituído ao Fundo Municipal de Assistência Social 
eventual saldo de recursos não uti lizados, por meio de depósito bancário identificado pelo 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ) da entidade, a ser 
realizado no Banco do Brasil S/ A, agência 0082-5, conta corrente 100.475-1. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

AUTÓGRAFO NÚMERO 075/ 2020 
PROJETO DE LEI NÚM ERO 083/2020 

Félha......,.~~:--­

Proc.~~~..:.::.. 

Dispõe sobre auto rização para concessão 
de subvenção social nos termos em que 
especifica e dá outras providências. 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no corrente exercício, 
subvenção social, até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), à entidade de assistência 
socia l devidamente inscrita no Conselho Mu nicipal de Assistência Social, para despesa com 
custeio da programação de Emenda Parlamentar com Programação nº 350320820190004, 
para implementação dos serviços assistenciais de ação continuada, conforme especificado 

nesta lei. 

Art. 2º O repasse dos recu rsos f inanceiros de que trata o art . 1º desta lei será 

efetuado pelo Município, por meio do Fundo Municipal de Assistência Social, em parcela 

única no corrente exercício, de acordo co m desembolso efetuado pelo Fundo Nacional da 
Assistência Social - Secretaria Especia l do Desenvolvimento Socia l do Ministério da 

Cidadania, à entidade Centro Cultural e Assistencial Oficina das Meninas, inscrita no CNPJ 

sob número 05.076.313/0001-47, para prot eção socia l básica, serviço de co nvivência e 

fortalec imento de víncu los, no valo r de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Art. 3º A entidade beneficiada obriga-se a utilizar os recu rsos exclusivamente 

conforme termo de parceria ce lebrado com o Município, nos termos da Lei Federa l nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto nº 11.434, de 18 de julho de 2017, bem como 
do respectivo plano de trabalho, previamente aprovado pela Comissão Permanente de 

Seleção, instituída pela Portaria nº 25 .989, de 7 de feve reiro de 2019. 

Parágrafo ún ico. Caso os recu rsos sejam uti lizados em desacordo com o plano 
de trabalho aprovado, deverão ser aplicadas as sa nções descritas no art. 73 da Lei Federa l 

nº 13.019, de 2014, e no Decreto nº 11.434, de 2017. 

Art. 4º Os recursos de que tratam os arts. 1º e 2º desta lei serão repassados à 
entidade em consonância com o cronograma de desembolso constante do plano de 
trabalho integrante do termo de parceria previamente aprovado pela Comissão Permanente 
de Seleção, institu ída pela Porta ri a nº 25 .989, de 2019. 

Parágrafo único. Eventua l atraso no repasse dos recursos de que t rata o 

"caput" deste artigo permite o ressarcimento de despesas efetuadas com recursos próprios 
da entidade, desde que previstas no plano de t rabalho e executadas após a assinatura do 

termo de parceria. 

Art. 5º A utilização dos recursos financeiros e a entrega da prestação de 
contas deverão seguir o disposto na Lei Fed era l nº 13.019, de 2014, no Decreto nº 11.434, 

de 2017, e no termo de parceria ce lebrado entre a ent idade beneficiada e o Município . 

Parágrafo único. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no plano de 
trabalho acarretará sanções à entidade, conforme a legisl ~f o vigente. 

c .a. ~.~.A.P..t.. ~A U NIClP L j: ll?-Q~I .A. RA Página 1 de 2 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

Art. 6Q Deverá ser restituído ao Fun do Municipal de Assistência Social 

eventual saldo de recursos não utilizados, por meio de depósito bancário identificado pelo 

número de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ) da entidade, a ser realizado no 

Banco do Brasil 5/A, agência 0082-5, conta corrent e 100.475-1. 

Art. 7Q Esta le i ent ra em vigor na data de sua publicação. 

"PALACETE VEREADOR CARL S ALBERTO MANÇO", 11 de março de 2020. 

-~L---r 
TENE E S~~~:e 

resident e 

I 
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CÂMARA MUN ICIPAL DE ARA~AQUARA Folha --:->+-+:-.:oo~ 
Estado de São P aulo Proc . .-...lf~.p....r.;~ 

Palacete Vereador Carlos Alberto Manço 
Gabinete da Pl!"esidência 
Rua São Bento, n° 887- Centro 

CEP 14801-300- ARARA QUARA /SP 
Telefone PABX (16) 3301-0600- FAX.(16) 3301-0647 

Ofício n° 043/2020-DL - Araraquara, 1•1 de março de 2020 

A Sua Excelência o Senhor 
Edson Antonio Edinho da Silva 

• o 

Prefeito do Município de Araraquara 
... 

Assunto: Encaminhamento de autógrafos 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Em obediência ao artigo 81 da Lei Orgânica do Mun~cípio, encaminho, anexos, 
os autógrafos aos projetos de lei aprovados na sessão ordinária realizada no dia 1 O de março 
de 2020 a seguir relacionados: · 

Autógrafo· 

072/2020 
073/2020 

074/2020 

075/2020 

07612020 

077/2020 

078/2020 

079/2020 

Projeto 
de Lei 

Ementa 

413/2019 Denomina Rua Manuel Pereira de Lucena via pública do Município. 

423/2019 Denomina Rua Carlos Henrique Bocanegra via públic'a do MunicÍpio. 

08212020 Autoriza a doação onerosa de imóvel do Município à Construtora Habcon LTDA., 
_ e dá outras providências. 

08
.312020 Dispõe sobre autorização para concessão de subvenção soCial nos termos em que 

especifica e dá outras providências. 

08512020 .Altera a Lei no 9.797,' de 22 de novembro de 2019, modificando atribuições e 
subordinações dos órgãos _que especifica e dá outra providência. 

086/2020 

087/2020 

088/2020 

Dispõe sobre medidas de transição, de implementação e de readequação das Leis n° 
9.800, 9.801 e 9.802, todas de 27 de novembro de 2019, e dá outras providências. 
Altera a Lei n° 9.884, de 12 de fevereiro de 2020.'" 
Altera a Lei n° 8.481 , de 17 de junho de 2015, incluindo novas formas de alienação 
e de pagamento de imóveis alienados pelo Município. 

Atenciosamente, 

e-mail: \egis\ativo@camara-arq .sp.gov.br 
www.camara-arq.sp.gov.br 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
- Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania -

Folha _X-'-------.--
Proc. J.10Ópzc 
Resp ')2:;tr)}) 

OFÍCIO SMJC/EAO Nº 009/2020 Em 13 de março de 2020 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
TENENT~ SANTANA 
Presidente dé!. Câmara Municipal 
Rua São Bento, 887 · 
14801 -300 - ARARAQUARA/SP 

Excelentíssimo Senhor: 

·Pelo presente, com os nossos cordiais 
cumpr imentos, tomamos a liberdade de passar às mãos de Vossa Excelência, 
para os devidos fins, as inclusas Leis Municipais abaixo relacionadas: ... 

Lei Data Autógrafo . Projeto de Lei 

9.911 11/03/2020 074/2020 082/2020 

9.912 11/03/2020 075/2020 · 083/2020 
9.913 .. 11/03/2020 076/2020 085/2020 

9.914 11/03/2020 077/2020 086/2020 

9.915 11/03/2020 078/2020 . 087/20 20 . 

9.916 11/03/2020 079/2 020 088/20 20 

Na oportunidade, renová'tnos os prot estos de 
nosso elevado apreço e_dist inta consideração . 

Processo nº JJl.O / zo-z-o 
À Gerência de Gestão da Informação 
Para os devidos fins. 

("RAP "). 

Atenciosamente, 
/ . 

V ~ c4~' ~ 
., ~ 7/ 

MAR~ALIA DcVA;eONCELLOS AUGUSTO 
(.. 

Secretári a Muni cipal de Just iça e Cidadal'lia 

.. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
LEI N!! 9.912, DE 11 DE MARÇO DE 2020 

Autógrafo nº 075/2020 - Projeto de Lei nº 083/2020 

Folha ~é 

Proc. ~ 

Resr ~ ·· · 

Dispõe sobre autorização para concessão de 
subvenção social nos termos em que 
especifica e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fu ndamento no inciso IV, primeira parte, do "caput" do art. 112, da Lei Orgânica do Municípi o 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ord inária de 10 
de março de 2020, promulga a seguint e lei: 

Art . 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no corrente exercício, 
subvenção social, até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais}, à ent idade de assistência social 
devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, para despesa com custeio 
da programação de Emenda Parlamentar com Programação nº 350320820190004, para 
impl ementação dos serviços assistencia is de ação continuada, conforme especificado nesta 
lei. 

Art . 2º O repasse dos recursos financeiros de que trata o art. 1º desta lei será 
efetuado pelo Município, por meio do Fundo Municipal de Assistência Social, em parcela única 
no corrente exercício, de acordo com desembolso efetuado pelo Fundo Nacional da 
Assistência Social -Secretar ia Especial do Desenvolvimento Social do Ministério da Cidadania, 
à entidade Centro Cultur al e Assistencia l Oficina das Meninas, inscrita no CNPJ sob número 
05.076.313/0001-47, para proteção social básica, serviço de convivência e fortalecimento de 
vínculos, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais}. 

Art. 3º A entidade beneficiada obriga -se a utilizar os recursos exclusivamente 
conforme termo de parceria celebrado com o Município, nos termos da Lei Federal nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014, e do Decreto nº 11.434, de 18 de julho de 2017, bem como do 
respectivo plano de trabalho, previamente aprovado pela Comissão Permanente de Seleção, 
institu ída pela Portaria nº 25.989, de 7 de fevereiro de 2019. 

Parágrafo único. Caso os recursos sejam utilizados em desacordo com o plano 
de trabalho aprovado, deverão ser aplicadas as sanções descritas no art. 73 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014, e no Decreto nº 11.434, de 2017. 

Art. 4º Os recursos de que tratam os arts . 1º e 2º desta lei serão repassados à 
entidade em consonância com o cronograma de desembo lso constante do plano de trabalho 
integrante do termo de parceria previamente aprovado pela Comissão Permanente de 
Seleção, instituída pela Portaria nº 25.989, de 2019. 

P rágrafo único. Eventua l atraso no repasse dos recursos de que trata o "caput" 
deste art' go pe mite o ressarcimento de despesas efetuadas com recursos próprios da 
ent idade desd que previstas no plano de trabalho e executadas após a assinatura do ter ~ 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Art. 5º A utilização dos recursos financeiros e a entrega da prestação de contas 
deverão seguir o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 2014, no Decreto nº 11.434, de 2017, 
e no termo de parceria celebrado entre a entidade beneficiada e o Município . 

Parágrafo único. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no plano de 
trabalho acarretará sanções à entidade, conforme a legislação vigente. 

Art. 6º Deverá ser restituído ao Fundo Municipal de Assistência Social eventua l 
saldo de recursos não utilizados, por meio de depósito bancário identificado pelo número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ) da entidade, a ser realizado no Banco do 
Brasil S/ A, agência 0082-5, conta corrente 100.475-1. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL "PREFEITO RU CRUZ", 11 de março de 2020. 

~ -.. ""' OL~ 
e/ . MARIN~~IRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania 

Arquivada em livro própr io. ("RAP") . 
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